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Devido à alta dos alimen-
tos, mais relevantes na cesta 
de consumo dos de menor ren-
da, a inflação das famílias mais 
pobres cresceu em março, mais 
uma vez, em ritmo mais acele-
rado do que para as famílias de 
maior rendimento, segundo da-
dos do Ipea divulgados ontem, 

14. Entre as famílias de renda 
muito baixa, a aceleração dos 
preços atingiu 1,74% e de renda 
baixa, 1,72%. Com o resultado, 
a inflação dessas faixas de renda 
passou a acumular alta de 12% 
e 11,6%, respectivamente, nos 
últimos 12 meses. Conforme 
o Ipea, a pressão inflacionária 

sobre as famílias de baixa ren-
da foi exercida sobretudo pelos 
alimentos, decorrente de uma 
alta disseminada de preços que 
atingiu itens de grande relevân-
cia na cesta de consumo, como 
arroz (+2,7%), feijão (6,4%) e 
cenoura (31,5%), por exemplo.
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Até aliados 
acusam 
governo de 
boicotar 
renegociação 
de dívida das 
MPEs 

Mesmo aliados do Planal-
to estão acusando o governo 
Bolsonaro de boicotar o Refis 
do Simples, programa de rene-
gociação de dívidas de micro e 
pequenas empresas, por não ter 
apresentado até agora nenhu-
ma medida para implementar o 
programa, que permitiria a rene-
gociação de R$ 50 bilhões em 
dívidas. 
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Rússia admite 
usar arma 
nuclear caso 
Suécia e 
Finlândia 
adiram à Otan

Caso a Suécia e a Finlândia 
adiram à aliança militar liderada 
pelos Estados Unidos, a Rússia 
terá que reforçar suas defesas 
na região, inclusive com a im-
plantação de armas nucleares 
no Mar Báltico, advertiu ontem, 
14, Dmitri Medvedev, vice-
-presidente do Conselho de Se-
gurança russo. Ele também le-
vantou explicitamente a ameaça 
nuclear ao dizer que não se pode 
mais falar de um Báltico «livre 
de armas nucleares». 
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Para evitar ônus eleitoral, 
Congresso adia projetos 
polêmicos para 2023

Em razão das eleições, os 
parlamentares resolveram dei-
xar para o próximo ano a análise 
de projetos polêmicos e refor-
mas estruturantes, enquanto se 
concentram na disputa de ou-
tubro e tentam atrair votos em 
seus redutos políticos. Além de 
novas reformas terem sido pra-
ticamente enterradas, pautas de 
interesse de Bolsonaro também 
têm sido deixadas de lado. 

Pág.16

IFI projeta déficit primário do 
Governo Central de R$ 9,8 bi 
em março

Com base em informações 
levantadas no Portal Siga Brasil, 
a Instituição Fiscal Independen-
te (IFI) do Senado prevê que o 
Governo Central deve ter regis-
trado um déficit primário de R$ 
9,8 bilhões em março. O resul-
tado oficial das contas públicas 

de março será divulgado pelo 
Tesouro no fim deste mês. Mes-
mo com o resultado negativo no 
mês, é esperado um superávit 
primário de R$ 46,2 bilhões no 
acumulado de janeiro a março.
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Produção de calçados no País ainda 
está 10,3% abaixo do pré-pandemia

Dados da Abicalçados in-
dicam que a produção do setor 
calçadista brasileiro registrou 
crescimento de 9,8% em 2021, 
com mais de 800 milhões de 
pares. Entretanto, os números 
ainda mostram uma queda de 

10,3% em comparação ao nível 
pré-pandemia. As exportações 
de calçados do Brasil cresceram 
31% no ano passado e superam 
em 7% o nível pré-pandemia.

Pág.04

IBGE revela que gasto 
do Brasil com saúde 
é dos mais baixos do 
mundo

A pesquisa Conta-Satélite 
de Saúde, do IBGE, divulgada 
na manhã de ontem, 13, aponta 
que o porcentual de gastos do 
governo brasileiro com a saú-
de da população, na ordem de 

3,8% do PIB, é um dos mais 
baixos do mundo, só maior 
que o do México, cuja admi-
nistração investe 2,7% do seu 
PIB em saúde. 
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Além de atrair apoios formais 
de diretórios regionais emede-
bistas, a senadora Simone Tebet 
(MDB-MS) vem ganhando apoios 
formais de diretórios regionais do 
PSDB, que a enxergam como uma 

pré-candidatura mais “estável” da 
chamada terceira via, apesar da 
persistência do ex-governador 
João Doria, que venceu as prévias 
tucanas de 2021. 
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Abras apura alta de 
2,26% do consumo nos 
lares no 1º bimestre

Dados da Associação Bra-
sileira de Supermercados 
(Abras) divulgados ontem, 14, 
mostram que o consumo nos la-
res brasileiros fechou o primeiro 
bimestre com alta de 2,26%, 
ante o mesmo período de 2021. 

Na comparação com fevereiro 
de 2021, a alta do consumo 
nos lares foi de 3,98%. Já em 
relação a janeiro, o indicador 
recuou 0,90%. 
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Mensagens provam 
interferência de Bolsonaro nos 
reajustes da Petrobras

O comportamento de Bol-
sonaro em relação à Petrobras 
desde o início de seu governo 
mostra claramente a interfer-
ência do presidente na política 
de preços da estatal. Em men-
sagens curtas enviadas por 

WhatsApp, o mandatário tentou 
anular decisões na Petrobras 
sobre aumento de combustíveis 
mesmo depois de o reajuste ter 
sido anunciado. 
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O TCU abriu proces-
so para investigar 
suposto “desvio 

de finalidade” na compra 
pelas Forças Armadas de 
35.320 comprimidos Via-
gra, e a possibilidade de ter 
havido superfaturamento 
de 143%”, de acordo com 
informações dos autos. A 
representação tem a rela-
toria do ministro Weder 
de Oliveira. O caso foi 
trazido à tona pelo depu-
tado Elias Vaz (PSB-GO), 
que na segunda-feira, 11, 
denunciou a compra do 
medicamento com base em 
informações do Portal da 

Transparência. Em nota, o 
Ministério da Defesa justi-
ficou a compra afirmando 
que “a aquisição visa o 
tratamento de pacientes 
com Hipertensão Arterial 
Pulmonar”. A pasta acres-
centou que os “processos 
de licitação e compra de 
medicamentos seguem os 
preceitos legais previstos e 
as demandas do Sistema de 
Saúde do Exército, respon-
sável por prover assistên-
cia médico-hospitalar a 
militares e seus depend-
entes, totalizando mais de 
700 mil pessoas”.
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TCU investigará compra superfaturada 
de Viagra pelas Forças Armadas 

Inflação dos mais pobres acelerou 
1,74% em março e 12% em 12M

A senadora Simone Tebet (MDB-MS) vem ganhando apoios 
formais de diretórios regionais do PSDB.

Tebet ganha força no PSDB como pré-
candidatura única da terceira via
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O caso foi trazido à tona pelo deputado Elias Vaz (PSB-GO), que na segunda-feira, 11, denunciou a compra 
do medicamento com base em informações do Portal da Transparência.

Conforme o Ipea, a pressão inflacionária sobre as famílias de baixa renda foi exercida sobretudo pelos 
alimentos, decorrente de uma alta disseminada de preços.

Ucrânia diz ter atingido 
navio de guerra russo; 
Moscou alega que foi 
incêndio

Pág.05 

EUA dão à Ucrânia 

mais US$ 800 mi 

em ajuda militar

Pág.05 

Homem procurado por 
ataque ao metrô em 
Nova York foi preso, 
dizem autoridades
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INDICADORES FINANCEIROS

Salário Mínimo	 R$ 1.100,00
IPCA (IBGE) - mês	 0,96%
IGP-M (FGV) - mês	 0,78%
IPC (FIPE) - mês	 1,02%
TR pré	 0,0000%
Taxa básica financeira - TBF	 0,4305%
Ibovespa (pontos)	 120.700
Poupança (mês)	 0,24%
CDB pré 30 dias - ano	 5,09%
CDB pré 90 dias - ano	 5,69%
CDI acumulado - mês	 0,15%
CDI anualizado	 5,15%
Dólar comercial	 R$ 5,2560/R$ 5,2560
Dolar turismo	 R$ 5,2370/R$ 5,4200
Euro turismo	 R$ 6,1660/R$ 6,1680
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INBRANDS S.A.
CNPJ nº 09.054.385/0001-44

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais - exceto lucro por ação expresso em reais)

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Notas 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Receita operacional líquida 22 406.551 289.808 424.212 300.708
 Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados 23 (187.261) (132.486) (127.367) (93.245)
Lucro bruto 219.290 157.322 296.845 207.463
Despesas (Receitas) operacionais (181.791) (229.422) (272.289) (275.375)
 Vendas 23 (126.440) (119.960) (153.457) (136.687)
 Gerais e administrativas 23 (1.998) (10.449) (39.289) (44.253)
 Depreciações e amortizações 11, 12 e 14 (85.155) (97.127) (85.188) (97.162)
 Equivalência patrimonial 10 33.120 (5.958) 9.814 1.049
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 23 (1.318) 4.072 (4.169) 1.678
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 37.499 (72.100) 24.555 (67.912)
Resultado financeiro (45.793) (44.581) (46.751) (50.595)
 Despesas financeiras 24 (57.074) (52.912) (63.375) (59.408)
 Receitas financeiras 24 10.870 9.483 16.147 9.933
 Variação cambial, líquida 24 411 (1.152) 477 (1.120)
Prejuízo antes do Imposto de renda e contribuição social (8.294) (116.681) (22.196) (118.507)
Imposto de renda e contribuição social 11.652 7.106 23.959 7.477
 Correntes 9 8.954 - 20.623 -
 Diferidos 9 2.698 7.106 3.336 7.477
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.358 (109.575) 1.763 (111.030)
 Atribuível aos acionistas controladores 3.358 (109.575)
 Atribuível aos acionistas não controladores (1.595) (1.455)
Lucro líquido (prejuízo) por ação - R$
 Básico (reais por ação) 21 0,02426 (0,79148) 0,02426 (0,79148)
 Diluído (reais por ação) 21 0,02426 (0,79148) 0,02426 (0,79148)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.358 (109.575) 1.763 (111.030)
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente 
 para a demonstração do resultado
 Ajuste ao Valor Justo Recebíveis Cartão de Crédito (688) 1.059 (688) 1.059
Resultado abrangente do exercício 2.670 (108.516) 1.075 (109.971)
Acionistas controladores - - 2.670 (108.516)
Acionistas não controladores - - (1.595) (1.455)

1.075 (109.971)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido\

Notas
Capital 

social
Reserva 

especialde ágio
Prejuízos  

acumulados
Outros resultados  

abrangentes
Patrimônio líquido atribuído  

aos controladores
Participação acionistas  

não controladores
Total Patrimônio  

líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2020 452.949 45.157 (88.489) (2.056) 407.561 (11.116) 396.445
Prejuízo do exercício 20 - - (109.575) - (109.575) (1.455) (111.030)
Outros resultados abrangentes - - - 1.059 1.059 - 1.059
Saldos em 31 de dezembro de 2020 452.949 45.157 (198.064) (997) 299.045 (12.571) 286.474
Saldos em 1º de janeiro de 2021 452.949 45.157 (198.064) (997) 299.045 (12.571) 286.474
Lucro do exercício 20 - - 3.358 - 3.358 (1.595) 1.763
Outros resultados abrangentes - - - (688) (688) - (688)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 452.949 45.157 (194.706) (1.685) 301.715 (14.166) 287.549

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Notas 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (8.294) (116.681) (22.196) (118.507)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do IR e da CSLL 
com 
 o caixa líquido aplicados nas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 11, 12 e 14 88.470 100.278 88.501 100.313
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.b (564) 8.325 (529) 8.397
Provisão (reversão) para perda nos estoques (182) 431 (453) 967
Provisão (reversão) para devolução de venda (283) 316 (283) 316
Resultado de equivalência patrimonial 10 (33.120) 5.958 (9.814) (1.049)
Baixa de intangível e imobilizado 11 e 12 4.586 8.762 4.587 8.763
Provisão de riscos tributários, cíveis e trabalhistas 1.339 (830) 1.339 (879)
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 31.627 21.349 31.627 21.349
Juros provisionados sobre contas a pagar 41 23 41 23
Receita financeira sobre mútuo com partes relaciona-
das 24 (4.859) (4.034) - -
Juros sobre parcelamento de impostos 18 6.719 8.127 7.944 9.386
Juros sobre arrendamento mercantil 14 10.369 13.047 10.369 13.047
Baixa de arrendamento mercantil 14 (626) (2.513) (626) (2.513)
Desconto arrendamento mercantil 14 (15.319) (21.832) (15.319) (21.832)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (2.980) 47.837 (3.084) 48.019
Estoques 20.876 14.698 10.357 19.859
Impostos a recuperar 2.047 11.229 206 17.657
Outros ativos operacionais 3.342 (3.484) 3.365 (3.433)
Fornecedores (3.632) 7.193 (1.237) 9.379
Outros passivos operacionais (11.904) (21.639) (12.241) (30.912)
Adição de parcelamento de tributos 18 19.464 31.955 20.574 34.380
Pagamento de parcelamento de tributos 18 (29.517) (21.429) (34.950) (25.746)
Caixa líquido gerado pelas operações 77.600 87.086 78.178 86.984
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (601) -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 77.600 87.086 77.577 86.984
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições do ativo imobilizado 11 (5.496) (6.674) (5.538) (6.674)
Adições do ativo intangível 12 (17.569) (18.791) (17.569) (18.791)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (23.065) (25.465) (23.107) (25.465)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos 17 (101.059) (99.594) (101.059) (99.594)
Captação de empréstimos 17 86.409 66.509 86.409 66.509
Captação de empréstimos com partes relacionadas 16 - 20.095 - 20.095
Juros pagos (1.063) (11.747) (1.063) (11.747)
Pagamento de principal e juros 
 de arrendamento mercantil 14 (45.821) (40.717) (45.821) (40.717)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamento (61.534) (65.454) (61.534) (65.454)
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa (6.999) (3.833) (7.064) (3.935)
Demonstração da variação nos saldos de caixa 
 e equivalentes de caixa
Saldo inicial 17.378 21.211 17.475 21.410
Saldo final 10.379 17.378 10.411 17.475
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa (6.999) (3.833) (7.064) (3.935)

Demonstrações do valor adicionado
Controladora Consolidado

Notas 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
(reapre- 

sentado)
(reapre- 

sentado)
Geração do valor adicionado
Venda de mercadorias e serviços 22 518.529 369.855 518.657 370.083
Provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
 líquida de reversões 6.b 564 (8.325) 529 (8.397)

519.093 361.530 519.186 361.686
Insumos adquiridos de terceiros
Custo das mercadorias vendidas 23 (249.270) (176.357) (169.544) (124.122)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (7.666) (15.802) (30.826) (34.689)
Insumos de publicidade e fundos de promoção e 
 outros relacionados à venda (51.208) (40.416) (65.640) (44.891)
Valor adicionado bruto gerado 210.949 128.955 253.176 157.984
Retenções
Depreciações e amortizações 11, 12 e 14 (88.470) (97.127) (88.501) (97.162)
Valor adicionado líquido gerado 122.479 31.828 164.675 60.822

Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 10 33.120 (5.958) 9.814 1.049
Receitas financeiras 24 10.870 9.483 16.147 9.933

43.990 3.525 25.961 10.982
Valor adicionado total a distribuir 166.469 35.353 190.636 71.804
Distribuição do valor adicionado
Pessoal:
 Remuneração direta (39.972) (37.118) (58.563) (55.003)
 Benefícios (6.907) (7.978) (10.411) (11.454)
 FGTS (7.478) (5.502) (8.948) (7.470)
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais (14.104) (16.246) (27.170) (35.104)
 Estaduais (31.955) (22.433) (14.241) (11.426)
 Municipais (3.649) (1.479) (3.995) (1.552)
Remuneração de capitais de terceiros:
 Juros 24 (55.097) (50.614) (61.361) (57.091)
 Aluguéis variáveis (3.949) (3.558) (4.184) (3.734)
Acionistas - (Lucro) prejuízo (3.358) 109.575 (3.358) 109.575
Participação dos acionistas não controladores - - 1.595 1.455

(166.469) (35.353) (190.636) (71.804)

Comentários da Administração - Prezados, O ano de 2021 se iniciou de maneira desafiadora, com mais uma 
onda da Pandemia gerando novos fechamentos e reduções nos horários de funcionamento durante os primeiro 4 
meses do ano. Outro desafio extremamente relevante, e que ainda perdura, é o da cadeia de Supply, que foi bas-
tante afetada e que culminou em rupturas e atrasos na entrega de produtos, fato que comprometeu as vendas do 
Varejo e as entregas para os nossos clientes de Atacado. Não fossem esses atrasos e rupturas, o resultado do ano 
teria sido muito melhor. Continuamos firmes em nosso proposito de simplificação e incremento de eficiência ope-
racional, cujos resultados já podemos evidenciar no último trimestre, com crescimento de 14,4% na Receita Bruta, 
17,0% na Margem Bruta e 48,4% no Ebitda Ajustado, com elevação de 5,4 p.p na Margem, saindo de 18,0% em 
2020 para 23,4% em 2021 (pró-forma). Demos continuidade em nossa evolução Digital, investindo consistente-
mente em nossa plataforma de E-commerce e no time, o que já nos trouxe, além de uma melhor experiencia do 
consumidor, a implementação full das ferramentas que nos permitirão capturar todos os benefícios da Omnicana-
lidade, ampliando cada vez mais o nosso alcance. Continuamos também com nosso foco na saúde e perenidade da 
nossa rede de Atacado, por meio de nossos clientes Multimarcas e Franquias, que representam tão bem nossas 
marcas e que continuam sendo um dos nossos mais importantes pilares estratégicos. Agradecemos a constante 
confiança e cooperação de todos os nossos Clientes, Fornecedores e Colaboradores e enfatizamos a nossa constan-
te busca por geração de valor a todos os Stakeholders.  Muito Obrigado.

Nelson Alvarenga Filho - CEO
Juliana Regina Guerra - Diretora Financeira e de RI

Ruy Silva de Oliveira - Diretor de Controladoria
Tel.: (11) 2186-9000 - Email: ri@inbrands.com.br

São Paulo, 05 de abril de 2022.
Adoção da IFRS 16 - Arrendamento Mercantil: Conforme a norma em vigor, a partir de janeiro de 2019, as 
despesas de aluguel, depreciação e juros refletem o efeito do IFRS 16. Para melhor entendimento das alterações, 
ao longo deste relatório, foi incluída uma coluna pro-forma do 4T21, 2021, 4T20, 2020, desconsiderando a adoção 
da norma, nas tabelas relativas às principais contas impactadas. Mais detalhes na Nota Explicativa 14, das De-
monstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2021.
Resumo do Resultado 4T21 4T20 Var. (%) Pro - Forma 4T21 Pro - Forma 4T20 Var. (%)
Receita Bruta 173.342 151.508 14,4% 173.342 151.508 14,4%
Receita Líquida 139.808 122.575 14,1% 139.808 122.575 14,1%
Lucro Bruto 103.399 88.365 17,0% 103.399 88.365 17,0%
Margem Bruta 74,0% 72,1% 1,9 p.p. 74,0% 72,1% 1,9 p.p.
EBITDA 50.299 31.228 61,1% 32.412 17.670 83,4%
Margem EBITDA 36,0% 25,5% 10,5 p.p. 23,2% 14,4% 8,8 p.p.
EBITDA Ajustado 50.638 35.621 42,2% 32.751 22.063 48,4%
Margem EBITDA Ajustada 36,2% 29,1% 7,2 p.p. 23,4% 18,0% 5,4 p.p.
Lucro Líquido 15.784 6.591 139,5% 14.139 2.052 589,0%
Margem Líquida 11,3% 5,4% 5,9 p.p. 10,1% 1,7% 8,4 p.p.
Resumo do Resultado 2021 2020 Var. (%) Pro - Forma 2021 Pro - Forma 2020 Var. (%)
Receita Bruta 518.657 370.083 40,1% 518.657 370.083 40,1%
Receita Líquida 424.212 300.708 41,1% 424.212 300.708 41,1%
Lucro Bruto 296.844 207.463 43,1% 296.844 207.463 43,1%
Margem Bruta 70,0% 69,0% 1,0 p.p. 70,0% 69,0% 1,0 p.p.
EBITDA 109.743 29.250 275,2% 52.119 (31.795) 263,9%
Margem EBITDA 25,9% 9,7% 16,1 p.p. 12,3% -10,6% 22,9 p.p.
EBITDA Ajustado 114.167 37.144 207,4% 56.543 (23.901) 336,6%
Margem EBITDA Ajustada 26,9% 12,4% 14,6 p.p. 13,3% -7,9% 21,3 p.p.
Lucro Líquido 1.763 (111.030) 101,6% 3.153 (110.889) 102,8%
Margem Líquida 0,4% -36,9% 37,3 p.p. 0,7% -36,9% 37,6 p.p.
Lucro Bruto
Lucro Bruto e Margem Bruta 4T21 4T20 Var. (%) Pro - Forma 4T21 Pro - Forma 4T20 Var. (%)
Lucro Bruto 103.399 88.365 17,0% 103.399 88.365 17,0%
Margem Bruta 74,0% 72,1% 1,9 p.p. 74,0% 72,1% 1,9 p.p.
Lucro Bruto e Margem Bruta 2021 2020 Var. (%) Pro - Forma 2021 Pro - Forma 2020 Var. (%)
Lucro Bruto 296.844 207.463 43,1% 296.844 207.463 43,1%
Margem Bruta 70,0% 69,0% 1,0 p.p. 70,0% 69,0% 1,0 p.p.
O lucro bruto do 4T21 totalizou R$ 103,4 milhões com margem bruta de 74,0% e um aumento de 1.9 p.p, em rela-
ção ao 4T20. No acumulado do ano o lucro bruto totalizou R$ 296.8 milhões com margem bruta de 70,0% e um 
aumento de 1.0 p.p, em relação ao ano de 2020. Despesas de Vendas, Gerais e Administrativas
Despesas de Vendas, Gerais 
 e Administrativas 4T21 4T20 Var. (%)

Pro - Forma  
4T21

Pro - Forma  
4T20 Var. (%)

Despesas de Vendas, Gerais e Administrativas(56.826) (60.593) 6,2% (74.713) (74.151) -0,8%
% da Receita Líquida -40,6% -49,4% 8,8 p.p. -53,4% -60,5% 7,1 p.p.

Despesas de Vendas, Gerais 
 e Administrativas 2021 2020 Var. (%)

Pro -  
Forma 2021

Pro -  
Forma 2020 Var. (%)

Despesas de Vendas, Gerais e Administrativas(196.915) (179.262) -9,8% (254.539) (240.307) -5,9%
% da Receita Líquida -46,4% -59,6% 13,2 p.p. -60,0% -79,9% 19,9 p.p.
EBITDA e Margem EBITDA
Reconciliação EBITDA 4T21 4T20 Var. (%) Pro - Forma 4T21 Pro - Forma 4T20 Var. (%)
Lucro Líquido 15.784 6.591 139,5% 14.139 2.052 589,0%
(-) IR e CSLL (4.015) (3.446) -16,5% (4.015) (3.446) -16,5%
(-) Resultado Financeiro Líquido 16.240 9.616 68,9% 13.583 7.470 81,8%
(-) Depreciações e Amortizações 22.290 18.467 20,7% 8.705 11.594 -24,9%
(=) EBITDA 50.299 31.228 61,1% 32.412 17.670 83,4%
Margem EBITDA 36,0% 25,5% 10,5 p.p. 23,2% 14,4% 8,8 p.p.

Reconciliação EBITDA 2021 2020 Var. (%)
Pro - Forma  

2021
Pro - Forma  

2020 Var. (%)
Lucro Líquido 1.763 (111.030) 101,6% 3.153 (110.889) 102,8%
(-) IR e CSLL (23.959) (7.477) -220,4% (23.959) (7.477) -220,4%
(-) Resultado Financeiro Líquido 46.751 50.595 -7,6% 37.023 38.222 -3,1%
(-) Depreciações e Amortizações 85.188 97.162 -12,3% 35.902 48.349 -25,7%
(=) EBITDA 109.743 29.250 275,2% 52.119 (31.795) 263,9%
Margem EBITDA 25,9% 9,7% 16,1 p.p. 12,3% -10,6% 22,9 p.p.
A Companhia, em seu gerenciamento do negócio, entende que os eventos abaixo devem ser desconsiderados para 
melhor refletir os resultados de suas operações:
EBITDA Ajustado 4T21 4T20 Var. (%) Pro - Forma 4T21 Pro - Forma 4T20 Var. (%)
EBITDA 50.299 31.228 61,1% 32.412 17.670 83,4%
(+) Despesas não recorrentes 339 4.393 -92,3% 339 4.393 -92,3%
(=) EBITDA Ajustado 50.638 35.621 42,2% 32.751 22.063 48,4%
Margem EBITDA 36,2% 29,1% 7,2 p.p. 23,4% 18,0% 5,4 p.p.
EBITDA Ajustado 2021 2020 Var. (%) Pro - Forma 2021 Pro - Forma 2020 Var. (%)
EBITDA 109.743 29.250 275,2% 52.119 (31.795) 263,9%
(+) Despesas não recorrentes 4.424 7.894 -44,0% 4.424 7.894 -44,0%
(=) EBITDA Ajustado 114.167 37.144 207,4% 56.543 (23.901) 336,6%
Margem EBITDA 26,9% 12,4% 14,6 p.p. 13,3% -7,9% 21,3 p.p.
Em função da nossa busca constante por sinergias e simplificação em nossa estrutura de SG&A e do aumento nas 
Vendas, o Ebitda Ajustado apresenta significativa melhora na comparação com o mesmo período de 2020.
BALANÇO PATRIMONIAL
BALANÇO PATRIMONIAL 2021 2020 Var. (%)
ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 10.411 17.475 -40,4%
Contas a receber 90.643 87.435 3,7%
Estoques 148.487 158.391 -6,3%
Impostos a recuperar 60.058 53.585 12,1%
Dividendos a Receber 997 - 100,0%
Créditos diversos 7.222 9.916 -27,2%
Total do ativo circulante 317.818 326.802 -2,7%
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo:
IR Diferido Ativo 28.796 25.459 13,1%
Depósitos judiciais 3.681 4.378 -15,9%
Impostos a recuperar LP 159.556 145.011 10,0%
Partes relacionadas 2.931 1.765 66,1%
Investimentos 55.597 45.263 22,8%
Imobilizado 158.762 161.116 -1,5%
Intangível 214.885 222.078 -3,2%
Ágio 211.962 211.962 0,0%
Total do ativo não circulante 836.170 817.032 2,3%
TOTAL DO ATIVO 1.153.988 1.143.834 0,9%

BALANÇO PATRIMONIAL 2021 2020 Var. (%)
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores 23.086 24.323 -5,1%
Obrigações Decorrente de Compra de Mercadoria e Serviços 5.497 2.357 133,2%
Empréstimos e financiamentos 182.423 102.826 77,4%
Obrigações trabalhistas 21.594 24.180 -10,7%
Obrigações tributárias 18.176 17.671 2,9%
Contas a pagar 24.314 36.602 -33,6%
Arrendamento CPC 06 / IFRS 16 45.231 42.418 6,2%
Parcelamento de tributos 30.717 27.974 9,8%
Adiantamento de clientes 1.405 1.209 16,2%
Total do passivo circulante 352.443 279.560 26,1%
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 363.307 426.731 -14,9%
Provisão para passivo a descoberto 4.963 3.472 42,9%
Provisão para contingências 6.799 5.460 24,5%
Arrendamento CPC 06 / IFRS 16 79.004 73.039 7,6%
Parcelamento de tributos 54.234 63.409 -14,5%
Dividendos a pagar 5.689 5.689 0,0%
Total do passivo não circulante 513.996 577.800 -11,0%
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 452.949 452.949 0,0%
Reserva especial de ágio 45.157 45.157 0,0%
Reservas de lucros (194.706) (198.064) 1,7%
Outros resultados abrangentes (1.685) (997) -40,8%
Participação não controladora (14.166) (12.571) -12,7%
Total do patrimônio líquido 287.549 286.474 0,4%
TOTAL DO PASSIVO E PL 1.153.988 1.143.834 0,9%
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 4T21 4T20 Var. (%)
Pro - Forma  

4T21
Pro - Forma  

4T20 Var. (%)
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 173.342 151.508 14,4% 173.342 151.508 14,4%
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 139.808 122.575 14,1% 139.808 122.575 14,1%
CUSTO DAS MERCADORIAS E 
 DOS SERVIÇOS VENDIDOS (36.409) (34.210) -6,4% (36.409) (34.210) -6,4%
LUCRO BRUTO 103.399 88.365 17,0% 103.399 88.365 17,0%
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (75.390) (75.604) 0,3% (79.692) (82.289) 3,2%
Despesas de Vendas (46.768) (51.199) 8,7% (63.780) (61.889) -3,1%
Despesas Gerais e administrativas (9.072) (12.081) 24,9% (9.947) (14.949) 33,5%
Depreciações e amortizações (22.290) (18.467) -20,7% (8.705) (11.594) 24,9%
Equivalência patrimonial 3.726 3.456 7,8% 3.726 3.456 7,8%
Outras receitas (despesas) operacionais (647) 2.687 -124,1% (647) 2.687 -124,1%
Outras receitas (despesas) write-off (339) - 0,0% (339) - -100,0%
LUCRO OPERACIONAL ANTES 
 DO RESULTADO FINANCEIRO 28.009 12.761 119,5% 23.707 6.076 290,2%
RESULTADO FINANCEIRO (16.240) (9.616) -68,9% (13.583) (7.470) -81,8%
Despesas financeiras (20.649) (12.106) -70,6% (17.992) (9.960) -80,6%
Receitas financeiras 4.382 2.219 97,5% 4.382 2.219 97,5%
Variação cambial, líquida 27 271 -90,0% 27 271 -90,0%
LUCRO ANTES DO IR E CS 11.769 3.145 274,2% 10.124 (1.394) 826,3%
IMPOSTO DE RENDA 
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Correntes - - 100,0% - - 0,0%
Diferidos 4.015 3.446 16,5% 4.015 3.446 16,5%
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 15.784 6.591 139,5% 14.139 2.052 589,0%
ATRIBUÍVEL A
Proprietários da controladora 16.356 7.124 129,6% 14.711 2.585 469,1%
Participações não controladoras (572) (533) -7,3% (572) (533) -7,3%

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2021 2020 Var. (%)
Pro - Forma  

2021
Pro - Forma  

2020 Var. (%)
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 518.657 370.083 40,1% 518.657 370.083 40,1%
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 424.212 300.708 41,1% 424.212 300.708 41,1%
CUSTO DAS MERCADORIAS E 
 DOS SERVIÇOS VENDIDOS (127.368) (93.245) -36,6% (127.368) (93.245) -36,6%
LUCRO BRUTO 296.844 207.463 43,1% 296.844 207.463 43,1%
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (272.289) (275.375) 1,1% (280.627) (287.607) 2,4%
Despesas de Vendas (153.457) (136.687) -12,3% (207.366) (191.045) -8,5%
Despesas Gerais e administrativas (39.289) (44.253) 11,2% (43.004) (50.940) 15,6%
Depreciações e amortizações (85.188) (97.162) 12,3% (35.902) (48.349) 25,7%
Equivalência patrimonial 9.814 1.049 835,6% 9.814 1.049 835,6%
Outras receitas (despesas) operacionais (1.942) 2.385 -181,4% (1.942) 2.385 -181,4%
Outras receitas (despesas) write-off (2.227) (707) -215,0% (2.227) (707) -215,0%
LUCRO OPERACIONAL ANTES 
 DO RESULTADO FINANCEIRO 24.555 (67.912) 136,2% 16.217 (80.144) 120,2%
RESULTADO FINANCEIRO (46.751) (50.595) 7,6% (37.023) (38.222) 3,1%
Despesas financeiras (63.375) (59.408) -6,7% (53.647) (47.035) -14,1%
Receitas financeiras 16.147 9.933 62,6% 16.147 9.933 62,6%
Variação cambial, líquida 477 (1.120) 142,6% 477 (1.120) 142,6%
LUCRO ANTES DO IR E CS (22.196) (118.507) 81,3% (20.806) (118.366) 82,4%
IMPOSTO DE RENDA E 
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Correntes 20.623 - 100,0% 20.623 - 100,0%
Diferidos 3.336 7.477 -55,4% 3.336 7.477 -55,4%
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.763 (111.030) 101,6% 3.153 (110.889) 102,8%
ATRIBUÍVEL A
Proprietários da controladora 3.358 (109.575) 103,1% 4.748 (109.434) 104,3%
Participações não controladoras (1.595) (1.455) -9,6% (1.595) (1.455) -9,6%
FLUXO DE CAIXA
DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 2021 2020 Var. (%)
ATIVIDADES OPERACIONAIS
EBITDA 109.743 29.250 275%
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a Receber (318) 51.160 -101%
Estoques 9.904 20.826 -52%
Fornecedores 1.903 (5.597) 134%
Contas a Pagar (14.004) 7.535 -286%
Obrigações e direitos tributários (6.323) 12.417 -151%
Var. outros ativos e passivos (45.441) (39.289) -16%
(=) Fluxo de Caixa Operacional 55.464 76.302 -27%
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO E CUSTO DA ESTRUTURA DE CAPITAL
Atividades de Investimentos
Adições do ativo imobilizado (5.538) (6.674) 17%
Adições do ativo intangível (17.569) (18.791) 7%
Participação em controladas e coligadas (8.843) (1.049) -743%
Custo da estrutura de capital
Custo Financeiro (46.751) (50.595) 8%
(=) Fluxo de Caixa de investimentos e custo de capital (78.701) (77.109) -2%
(=) Geração de caixa do negócio (23.237) (807) -2779%
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de empréstimos (101.059) (99.594) -1%
Juros pagos (1.063) (11.747) -91%
Captação e atualização de empréstimos 118.295 108.213 9%
(=) Fluxo de Caixa de Financiamentos 16.173 (3.128) 617%
(=) Aumento ou Diminuição de Caixa (7.064) (3.935) -80%
Saldo inicial 17.475 21.410 -18%
Saldo final 10.411 17.475 -40%
Ressaltamos que ao longo do ano de 2020, como uma das medidas de preservação de caixa, negociamos com 
sucesso com nossos Fornecedores, Prestadores de Serviços e Administradoras de Shopping descontos e alonga-
mentos nos prazos de pagamento, tendo uma parte deles sido pagos ao longo de 2021, fato que contribuiu para 
um maior consumo de caixa operacional em 2021, na comparação com 2020.

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Circulante 270.775 287.492 317.818 326.802
 Caixa e equivalentes de caixa 5 10.379 17.378 10.411 17.475
 Contas a receber 6 90.578 87.439 90.643 87.435
 Estoques 7 120.618 141.312 148.487 158.391
 Impostos a recuperar 8 41.098 31.583 60.058 53.585
 Dividendos a receber 16 997 - 997 -
 Outros ativos 7.105 9.780 7.222 9.916
Não circulante 952.383 919.407 836.170 817.032
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.(b) 36.525 33.827 28.796 25.459
 Depósitos judiciais 25 3.619 4.312 3.681 4.378
 Impostos a recuperar 8 142.403 145.011 159.556 145.011
 Dividendos a receber 16 7.045 7.045 - -
 Partes relacionadas 16 43.799 37.598 2.931 1.765
 Investimentos 10 133.522 96.587 55.597 45.263
 Imobilizado 11 e 14 158.628 160.992 158.762 161.116
 Intangível 12 426.842 434.035 426.847 434.040
Total do ativo 1.223.158 1.206.899 1.153.988 1.143.834

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Circulante 378.176 307.218 352.443 279.560
 Fornecedores 7.450 11.082 23.086 24.323
 Obrigações decorrentes de compra 
  de mercadoria e serviços 15 324 787 5.497 2.357
 Empréstimos e financiamentos 17 182.423 102.826 182.423 102.826
 Obrigações trabalhistas 20.649 23.588 21.594 24.180
 Impostos a recolher 13.627 16.128 18.176 17.671
 Contas a pagar 26 22.739 36.083 24.314 36.602
 Passivo de arrendamento 14 45.231 42.418 45.231 42.418
 Parcelamento de tributos 18 25.879 23.178 30.717 27.974
 Adiantamento de clientes 1.397 1.209 1.405 1.209
 Partes relacionadas 16 58.457 49.919 - -
Não circulante 543.267 600.636 513.996 577.800
 Provisão para passivo a descoberto 10 42.500 37.714 4.963 3.472
 Empréstimos e financiamentos 17 363.307 426.731 363.307 426.731
 Passivo de arrendamento 14 79.004 73.039 79.004 73.039
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 25 6.780 5.441 6.799 5.460
 Parcelamento de tributos 18 45.987 52.022 54.234 63.409
 Dividendos a pagar 16 5.689 5.689 5.689 5.689
Patrimônio líquido 20 301.715 299.045 287.549 286.474
 Capital social 452.949 452.949 452.949 452.949
 Reserva especial de ágio 45.157 45.157 45.157 45.157
 Prejuízos acumulados (194.706) (198.064) (194.706) (198.064)
 Outros resultados abrangentes (1.685) (997) (1.685) (997)
 Patrimônio líquido atribuído aos controladores 301.715 299.045 301.715 299.045
Participação acionistas não controladores - - (14.166) (12.571)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.223.158 1.206.899 1.153.988 1.143.834

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto Operacional: A Inbrands S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital aberto, re-
gistrada na Comissão de Valores Mobiliários - (“CVM”), sem ações negociadas no mercado de capital, cujo objetivo principal é 
o comércio varejista e atacadista de artigos de vestuários e acessórios, podendo ainda participar como sócia ou acionista em 
outras companhias. As controladas e controlada em conjunto estão descritas na Nota Explicativa nº 2.4. A Companhia possui 
sede na cidade de São Paulo, no estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho de Aguiar, 215, 2º andar bloco C, tendo como 
principais acionistas o Fundo de Investimento em Participações Amazon (“FIP AMAZON”), administrado pela BRL Trust Investi-
mentos Ltda. e gerido pela BRL Trust Investimentos Ltda. e o Fundo de Investimento em Participações - PCP (“PCP”), adminis-
trado pelo BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM e gerido pela Vinci Capital Gestora de Recursos Ltda. (“Vinci Partners”). 
Continuidade Operacional: A Administração avalia se quaisquer condições ou eventos ocorreram que poderiam levantar dúvidas 
substanciais sobre a capacidade da Companhia de continuar em operação por um ano a partir da data em que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão disponíveis para serem publicadas. A capacidade da Companhia de continuar 
em operação depende de sua capacidade de gerar fluxo de caixa suficiente de operações e tem, em 31 de dezembro de 2021, 
capital circulante líquido negativo na controladora de R$107.402 e no consolidado de R$34.625. Para fazer frente a este cená-
rio, a Companhia buscou renegociações, desde abril de 2020, quando do início da pandemia, e obteve sucesso nos acordos com 
seus parceiros financeiros. Ainda, a Companhia continua adotando uma série de medidas visando eficiência operacional, cres-
cimento e continuidade entre as quais citamos as principais; (i) renegociação em andamento para reestruturação da sua prin-
cipal dívida financeira, as debêntures. Tais renegociações iniciaram em abril de 2020 e se estendem até o momento; (ii) rene-
gociação de prazos com fornecedores visando alongamento de capital de giro; (iii) reavaliação contínua de sua estrutura de 
despesas fixas visando ganhos de produtividade; (iv) revisão dos atuais contratos de locação; (v) Expansão através dos canais 
digitais, tendo finalizado a implantação das funcionalidades Omnichannel. Além das debêntures, a Companhia pretende bus-
car postergar ou refinanciar dívidas residuais com vencimentos em 2022 e continuará discutindo com os bancos parceiros a 
obtenção de novas linhas de crédito quando necessário para dar suporte à operação.Embora a Administração acredite no êxito 
em relação ao desfecho das negociações com os debenturistas, as quais encontram-se em estágio avançado, conforme deta-
lhamentos nas notas explicativas nº 17 e nº 29, a Companhia reconhece que não depende única e exclusivamente de suas ações 
para o total êxito destas renegociações. Estas questões levantam dúvidas substanciais sobre a capacidade da Companhia de 
continuar em funcionamento dentro de um ano após a data em que essas demonstrações financeiras consolidadas foram 
emitidas. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base na continuidade operacional e 
não refletem quaisquer ajustes que possam resultar se a Companhia não for capaz de continuar em continuidade operacional. 
2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrções Financeiras - 2.1 Declaração de Conformidade: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BRGAAP), que compreendem as disposições da legislação societária brasileira previstas na Lei 6.404/76 
com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, orientações e as interpretações técni-
cas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidos pelo “Internacional Accounting Standards Board (IASB)”. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão, conforme aplicação da orientação técnica 
OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito Geral. 2.2 Base de Mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis (Nota Explicativa nº 
19). O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3 Autorização 
para Emissão das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: Em Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 05 de abril de 2022 foi autorizada a conclusão e divulgação das presentes demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, da Companhia, as quais contemplam os eventos subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2021 até a 
data de autorização para conclusão destas demonstrações financeiras. 2.4 Base de Consolidação: As demonstrações finan-
ceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas e controlada em conjunto. O 
controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para 
auferir benefícios de suas atividades. As demonstrações financeiras das controladas e da controlada em conjunto são ajustadas, 
quando aplicável, para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. As empresas que compõem as 
demonstrações financeiras consolidadas são representadas pela Companhia e por suas controladas, controlada em conjunto e 
coligada, com as seguintes participações societárias:

Participação societária - %
31/12/21 31/12/20

Direta Indireta Direta Indireta
Inbrands Indústria 100 - 100 -
Luminosidade 75 - 75 -
Tommy Hilfiger (*) 50 - 50 -
IMM Fashion - 37 - 37
(*) Controlada em conjunto é classificada como “joint venture” sendo reconhecida pelo método de equivalência patrimonial de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 19 (R2)/IFRS 11. 2.5 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia, repre-
sentando o principal ambiente econômico no qual as empresas atuam. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.6 Transação em Moeda Estran-
geira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente na data 
de encerramento de cada período de relatório. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultante da liquidação dessas 
transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado 
do período. 2.7 Segregação entre Circulante e não Circulante: Com exceção dos impostos diferidos, a Companhia efetuou 
a segregação de itens patrimoniais entre circulante, quando se espera que sejam realizados em até 12 meses após a data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e não circulante, quando se espera que sejam realizados após esses 12 
meses. 2.8 Demonstração do Valor Adicionado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela 
Companhia e sua distribuição durante determinado exercício e é apresentada conforme requerido pela legislação societária 
brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e como informação suplementar às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, pois não é uma demonstração requerida pelo IFRS. Esta demonstração foi 
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações 
financeiras, registros complementares, e segundo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado 2.9 Sazonalidade das Transações da Companhia: Considerando o setor que a Companhia e empresas 
controladas estão inseridas, a natureza de suas transações é altamente impactada pela sazonalidade. Essa sazonalidade atinge 
níveis mais elevados nos lançamentos de coleções, e datas comemorativas, sendo que os maiores faturamentos antecedem os 
meses de maio, agosto e novembro, apresentando maior nível sazonal no último trimestre impactado especialmente pelo 
Natal. Os principais saldos afetados são receitas com vendas, contas a receber, impostos sobre vendas, custos, estoques e forne-
cedores. 2.10 Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis utilizadas na preparação das Demonstrações Financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em notas explicativas da respectiva rubrica. Foram aplicadas de modo consisten-
te para todos os exercícios apresentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e de suas 
controladas e controlada em conjunto. 2.11 Reapresentação das Demonstrações do Valor Adicionado: A Administração 
identificou ajuste que afeta as demonstrações do valor adicionado em 31 de dezembro de 2020. O ajuste refere-se a inclusão 
dos tributos incluídos no momento das compras, à luz do CPC 09, na linha de custo das mercadorias vendidas (para fins da 
demonstração do valor adicionado). Consequentemente, a Companhia está reapresentando as referidas demonstrações do 
valor adicionado, individuais e consolidadas compreendendo 31 de dezembro de 2020, de acordo com o previsto no CPC 23 - 
Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Correção de Erros. Os quadros a seguir demonstram os ajustes e re-
classificações decorrentes de mudança de prática contábil e correção de erro:

Controladora Consolidado

31/12/20

Ajustes e  
reclas- 

sificação 31/12/20 31/12/20

Ajustes  
e reclas- 

sificação 31/12/20
(reapre- 

sentado)
(reapre- 

sentado)
Geração do valor adicionado
Venda de mercadorias e serviços 369.855 - 369.855 370.083 - 370.083
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa, líquida de reversões (8.325) - (8.325) (8.397) - (8.397)

361.530 - 361.530 361.686 - 361.686
Insumos adquiridos de terceiros
Custo das mercadorias vendidas (132.486) (43.871) (176.357) (93.245) (30.877) (124.122)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
 e outros (15.802) - (15.802) (34.689) - (34.689)
Insumos de publicidade e fundos de 
 promoção e outros relacionados à venda (40.416) - (40.416) (44.891) - (44.891)
Valor adicionado bruto gerado 172.826 (43.871) 128.955 188.861 (30.877) 157.984
Retenções
Depreciações e amortizações (97.127) - (97.127) (97.162) - (97.162)
Valor adicionado líquido gerado 75.699 (43.871) 31.828 91.699 (30.877) 60.822
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial (5.958) (5.958) 1.049 - 1.049
Receitas financeiras 9.483 9.483 9.933 - 9.933

3.525 3.525 10.982 - 10.982
Valor adicionado total a distribuir 79.224 (43.871) 35.353 102.681 (30.877) 71.804
Distribuição do valor adicionado
Pessoal:
 Remuneração direta (37.118) - (37.118) (55.003) - (55.003)
 Benefícios (7.978) - (7.978) (11.454) - (11.454)
 FGTS (5.502) - (5.502) (7.470) - (7.470)
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais (32.559) 16.313 (16.246) (46.585) 11.481 (35.104)
 Estaduais (49.991) 27.558 (22.433) (30.822) 19.396 (11.426)
 Municipais (1.479) - (1.479) (1.552) - (1.552)
Remuneração de capitais de terceiros:
 Juros (50.614) - (50.614) (57.091) - (57.091)
 Aluguéis variáveis (3.558) - (3.558) (3.734) - (3.734)
Acionistas - (Lucro) prejuízo 109.575 - 109.575 109.575 - 109.575
Participação dos acionistas não controladores - - - 1.455 - 1.455

(79.224) 43.871 (35.353) (102.681) 30.877 (71.804)
2.12 Julgamentos e Estimativas Contábeis: A Companhia avaliou as estimativas contábeis à luz do o ofício-circular 
CVM-SNC/SEP nº 01/2022, observando as normas contábeis aplicáveis e o ofício circular CVM-SNC/SEP nº 01/2021 de 29 de 
janeiro de 2021 e CVM-SNC/SEP nº 02/2020, publicado em 10 de março de 2020. Nesse sentido a Companhia utilizou como 
premissa as projeções de desempenho da operação e avaliou os impactos contábeis, além de atualizar as análises sobre a 
continuidade operacional da Companhia, cujas ações estão acima na nota explicativa 1. As estimativas mais relevantes análises 
realizadas e conclusões da Companhia estão abaixo relacionadas e descritas nas respectivas notas explicativas: (i) Teste anual 
de impairment de ativos de vida útil indefinida; (ii) Perdas de crédito esperadas do contas a receber; (iii) realização de impostos 
diferidos; (iv) atualização de plano para a realização de impostos a recuperar. 3. Normas e Interpretações Vigentes - 
Emenda IFRS 16 e Deliberação CVM 859/2020:: Em maio de 2020, o IASB emitiu a norma Concessões de Aluguel Relacio-
nadas à Covid19 (Alterações à IFRS 16) que estabelece medidas práticas para arrendatários na contabilização de concessões de 
aluguel ocorridas como resultado direto da COVID19, ao introduzir um expediente prático para a IFRS 16. O expediente prático 
permite que o arrendatário opte por não avaliar se a concessão de aluguel relacionada à COVID-19 é uma modificação de arren-
damento. O arrendatário que faz sua opção deverá contabilizar qualquer mudança nos pagamentos de arrendamento resultan-

te da concessão de aluguel relacionada à COVID-19 aplicando a IFRS 16 como se a mudança não fosse uma modificação de ar-
rendamento. A Companhia optou pelo expediente prático e reconheceu em 31 de dezembro de 2021 R$ 15.319 (R$ 21.832 em 
dezembro de 2020) como descontos obtidos pontualmente no pagamento dos aluguéis enquadrados como arrendamento 
mercantil, devido ao cenário de pandemia, conforme destacado na Nota Explicativa nº 14. Normas e interpretações novas 
e revisadas ainda não vigentes: Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas 
não adotaram as novas normas e revisadas a seguir, as quais já estão emitidas e ainda não vigentes:
Pronunciamento Vigência Descrição

IFRS 10 - Demonstrações 
 Consolidadas e IAS 28 (alterações) 01/01/2023

Venda ou Contribuição de Ativos entre um
Investidor e sua Coligada ou Joint Venture

Alterações à IAS 1 01/01/2023 Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes
Alterações à IAS 16 01/01/2022 Imobilizado-Recursos Antes do Uso Pretendido

Alterações à IAS 37 01/01/2022
Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento

do Contrato

Ciclo 2018-2020 de melhorias 
 às normas IFRS 01/01/2022

Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 - 

Arrendamentos, e IAS 41 - Agricultura
A Administração da Companhia não espera impactos significativos decorrentes da aplicação dessas novas normas. 4. Geren-
ciamento de Riscos: Durante o curso normal das operações, a Companhia fica exposta a vários tipos de riscos: • Risco finan-
ceiro; • Risco taxa de juros; • Risco taxa de câmbio; • Risco de crédito; e • Risco de liquidez. A Companhia monitora os riscos a 
qual está exposta através de diretrizes definidas pela Administração com objetivo de monitorar e mitigar os principais fatores 
de risco para Companhia. a. Risco Financeiro: As atividades da Companhia e de suas controladas estão expostas a alguns 
riscos financeiros, tais como risco de mercado (juros e câmbio), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada 
pela Administração da Companhia segundo as políticas aprovadas pela Diretoria. A área de Tesouraria da Companhia identifica, 
avalia e protege contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. b. Risco Taxa 
de Juros: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas taxas 
de juros sobre os empréstimos tomados. Análise de sensibilidade da taxa de juros: Análise de sensibilidade suplementar sobre 
instrumentos financeiros (taxa de juros) apurada no exercício considerando os seguintes cenários: • Cenário I: apreciação de 
50% da taxa de juros; • Cenário II: apreciação de 25% da taxa de juros; • Cenário III: depreciação de 25% da taxa de juros; • Ce-
nário IV: depreciação de 50% da taxa de juros.

Receita (Despesa) financeira

31 de dezembro de 2021

Taxa de 
 juros base - 
CDI Cetip (*) Risco Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Alta 50% Alta 25% Baixa 25% Baixa 50%
Aplicações financeiras sujeitas 
 à variação do CDI CDI - 4,42 %

Alta / Baixa  
do CDI 139 115 69 46

Empréstimos para capital de 
 giro sujeitos à variação do CDI CDI - 4,42 %

Alta / Baixa  
do CDI (335) (279) (167) (111)

Debêntures CDI - 4,42%
Alta / Baixa  

do CDI (8.201) (6.834) (4.100) (2.733)
(*) Taxas de juros do CDI extraídas do site da B3, considerando a taxa acumulada dos últimos 12 meses. c. Risco Taxa de 
Câmbio: As receitas da Companhia e de suas controladas são em reais; o risco cambial decorre de eventuais operações comer-
ciais, geradas, principalmente, pela importação de mercadorias em dólar norte-americano (US$). Para minimizar sua exposi-
ção cambial e de suas controladas e controlada em conjunto, a Companhia faz o acompanhamento diário de sua condição. Uma 
vez definida uma importação relevante, são tomados por base o nível de preço de moeda que viabiliza a comercialização das 
mercadorias no mercado local dentro dos padrões de margem de lucros esperados e os prazos de entrega prováveis; a partir 
desse fato, define-se o preço de exercício e o vencimento que nortearão a contratação das opções de compra de dólar norte-a-
mericano. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 a Companhia não possuía operações com derivativos, bem 
como não possuía operações cambiais significativas negociadas diretamente. d. Risco de Crédito: As operações da Compa-
nhia e de suas controladas compreendem o comércio varejista de artigos de vestuário e acessórios. As vendas são suportadas 
legalmente por pedidos de compra, contratos e outros instrumentos legais que venham a ser necessários. A Companhia adota 
procedimentos específicos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. A atual 
política da Companhia sobre perda esperada está divulgada na Nota Explicativa 6.a. e. Risco de Liquidez: A Administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. Em virtude da dinâmica de seus negócios, a Companhia e suas controladas mantêm 
flexibilidade na captação de recursos, mediante a manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições. A ta-
bela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:

Consolidado

Operação Até 1 ano
De 1 a  
2 anos

De 2 a  
5 anos

Acima de  
5 anos Total

Fornecedores 23.086 - - - 23.086
Obrigações decorrente de compra de mercadoria 
 e serviços (nota 15) 5.497 - - - 5.497
Contas a pagar:
 Aquisição da Luminosidade 966 - - - 966
 Obras Shopping 702 - - - 702
 Obrigações com ocupação 11.126 - - - 11.126
 Serviços contratados a pagar 5.480 - - - 5.480
Parcelamento de tributos (Nota 18) 36.305 27.555 42.245 5.877 111.982
Empréstimos bancários e debentures 211.979 111.483 303.422 - 626.884
Passivo de arrendamento 57.628 41.748 50.086 2.008 151.470
Total 352.769 180.786 395.753 7.885 937.193
F. Gestão de Capital: Os objetivos da Companhia durante o processo de Administração do seu capital é garantir a capacidade 
de continuidade das suas operações, visando oferecer retorno aos acionistas, bem como manter uma estrutura de capital ideal 
para diminuir esses custos. Para manter boas práticas na gestão da estrutura de capital, a Companhia, quando aprovado pelos 
acionistas controladores, pode rever sua política de distribuição de dividendos (ou juros sobre capital). A Companhia monitora 
seu grau de alavancagem financeira para analisar a performance do seu capital. Esse índice é obtido mediante a divisão entre 
a dívida líquida pelo capital total. Considera-se como dívida líquida, para fins desta análise, o saldo total de empréstimos e fi-
nanciamentos, subtraídas do montante de caixa e equivalente de caixa. O capital total é representado pela soma do patrimônio 
líquido, conforme apresentado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Dívida líquida
Caixa e equivalentes de caixa 10.379 17.378 10.411 17.475
Empréstimos e financiamentos (545.730) (529.557) (545.730) (529.557)

(535.351) (512.179) (535.319) (512.082)
Capital total
Patrimônio líquido 301.715 299.045 287.549 286.474
Alavancagem financeira (1,77) (1,71) (1,86) (1,79)
5. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras - a. Política Contábil: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 
mais juros auferidos até a data de encerramento de cada período de relatório, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização
b. Composição Controladora Consolidado

31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Caixa 626 459 626 459
Bancos conta movimento 1.189 788 1.214 868
Aplicações financeiras (*) 8.564 16.131 8.571 16.148

10.379 17.378 10.411 17.475
(*) As aplicações financeiras efetuadas pela Companhia são indexadas em CDI, possuem mercado de liquidez imediata e/ou 
prazo de vencimento inferior ou igual a 90 dias, com insignificante risco de alteração de valor em caso de resgate antecipado, 
foram remuneradas por taxas de 101% a 103% do CDI (de 101% a 103% em 31 de dezembro de 2020). 6. Contas a Receber 
- a. Política Contábil: As contas a receber são registradas e mantidas nos balanços pelo valor nominal dos títulos e de cartões 
representativos desses créditos. As contas a receber de títulos a receber de clientes franqueados e multimarcas são monitoradas 
individualmente, sendo as perdas estimadas são calculadas com base na experiência real da perda de crédito histórica da 
Companhia, utilizando o percentual de inadimplência após o vencimento. Para as operações que envolvem as Administradoras 
de cartão de crédito, os valores são mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. As contas a receber de 
clientes são ajustadas a valor presente quando apresentarem vencimentos de longo prazo, ou, no curto prazo, possuírem efei-
tos materiais sobre as demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
b. Composição Controladora Consolidado

31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Títulos e faturas a receber 97.230 111.648 98.033 112.346
Cartões de crédito 49.785 32.972 49.785 32.972
Cheques a receber 2.549 2.652 2.549 2.652
Provisão para devolução de vendas (146) (429) (146) (429)

149.418 146.843 150.221 147.541
Provisão para créditos de liquidação duvidosa:
 Títulos e faturas a receber (56.291) (56.752) (57.028) (57.454)
 Cheques devolvidos (2.549) (2.652) (2.549) (2.652)

(58.840) (59.404) (59.577) (60.106)
90.578 87.439 90.644 87.435

O prazo médio de recebimento na venda de produtos no atacado (“títulos e faturas a receber”) é de 175 dias em 31 de dezem-
bro de 2021 (294 dias em 31 de dezembro de 2020) e no varejo (“cartões de crédito”) é de 62 dias em 31 de dezembro de 2021 
(58 dias em 31 de dezembro de 2020). A Companhia vende os recebíveis de cartões de crédito para administradoras de cartões 
para obtenção de capital de giro, sem qualquer direito de regresso ou obrigação relacionada tendo, portanto, desreconhecendo 
tais recebíveis nas demonstrações financeiras. a. Perdas Estimadas em Crédito - i. Política Contábil: A perda estimada em 
crédito é constituída com base na análise periódica da carteira de clientes, em montante considerado suficiente para a Compa-
nhia, para fazer frente a eventuais perdas na realização dos créditos, para tanto a Companhia adota a política interna baseada 
nos históricos de realização da carteira de clientes. A metodologia avalia as estimativas de perdas das carteiras, atendendo os 
conceitos da norma IFRS 09 / CPC 48. Nossa política define que as contas a receber de clientes franqueados e multimarcas são 
monitoradas individualmente. Para clientes franqueados com títulos vencidos há mais de 365 dias, a Companhia constitui 
provisão de 50%, e para títulos vencidos há mais de 540 dias, a Companhia constitui provisão de 100%. Para clientes multimar-
cas com títulos vencidos há mais de 180 dias, a Companhia efetua provisão de 50% e para títulos vencidos há mais de 360 dias, 
a Companhia constitui 100% de provisão. No caso de clientes que celebraram acordo de confissão de dívida, uma provisão de 
100% é constituída para os títulos vencidos há mais de 720 dias, excluindo-se os clientes que possuem acordos de recebimento 

e se encontram adimplentes. Para as demais faixas de vencidos e a vencer não mencionado anteriormente a Companhia aplica 
um percentual com base no histórico de recebimento dos últimos 12 meses. ii. Idade da Carteira de Clientes: A Companhia 
constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e na 
probabilidade de recebimento e considerou satisfatória para cobertura de eventuais perdas. A exposição máxima ao risco de 
crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil de cada faixa de idade de vencimento dos títulos e das fa-
turas a receber conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

A vencer: 36.953 52.342 36.983 52.345
Vencidos:
 Até 30 dias 1.427 1.534 1.433 1.500
 De 31 a 60 dias 439 358 452 362
 De 61 a 90 dias 273 370 276 371
 De 91 a 180 dias 835 706 835 709
 De 181 a 360 dias 1.383 2.590 1.408 2.635
 A mais de 360 dias 55.920 53.748 56.645 54.424
Total vencidos 60.277 59.306 61.049 60.001
Total 97.230 111.648 98.032 112.346
b. Movimentação das Perdas Estimadas em Crédito
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Saldo no início do período (59.404) (51.079) (60.106) (51.709)
(Provisão) /Reversão no período 564 (8.325) 529 (8.397)
Saldo no fim do período (58.840) (59.404) (59.577) (60.106)
7. Estoques - a. Política Contábil: Registrados pelo custo de aquisição ou produção de cada coleção, valorizados ao custo 
médio, quando aplicável deduzidos de provisão para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for inferior, ou para 
perdas de itens excessivos ou não realizáveis, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração. Nossa política de-
termina que peças de terceira qualidade são aquelas com defeitos grosseiros do qual não existe a possibilidade de venda ou 
uso, para estas a Administração considera as seguintes tratativas: a) Elaboração de provisão para perdas com obsolescência e 
quebras; ou b) Descarte de peça, sendo o valor apurado da baixa registrado no resultado.
b. Composição Controladora Consolidado

31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Produtos acabados e mercadorias para revenda 108.209 127.287 79.253 97.314
Importação em andamento 2.751 4.968 3.184 5.869
Matéria-prima - - 45.495 39.417
Estoque em poder de terceiros 9.990 9.571 21.152 16.841
Provisão para perda de estoque (332) (514) (597) (1.050)

120.618 141.312 148.487 158.391
O lucro não realizado decorrente das operações de compra de produtos acabados da controlada Inbrands Indústria é eliminado 
na equivalência da controladora no momento da consolidação. Em 31 de dezembro de 2021, o valor do lucro não realizado nos 
estoques da Companhia, líquido dos impostos, era de R$29.023 (R$30.093 em 31 de dezembro de 2020). i. Perdas Estima-
das: A movimentação da estimativa para perdas em estoque está demonstrada no quadro abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Saldo no início do exercício (514) (83) (1.050) (83)
(Provisão) /Reversão no período 182 (431) 453 (967)
Saldo no fim do exercício (332) (514) (597) (1.050)
8. Impostos a Recuperar Controladora Consolidado

31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 81.380 76.181 90.211 83.288
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) - - - -
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) - - - -
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 315 241 315 241
Programa de Integração Social - PIS (**) 21.796 21.029 21.796 22.785
Contrib. para o Financiamento da Seguridade Social -COFINS (**) 70.033 78.647 79.414 91.257
IRPJ/CSLL recolhido a maior (***) 9.493 - 26.807 -
Outros 484 496 1.071 1.025

183.501 176.594 219.614 198.596
Ativo circulante 41.098 31.583 60.058 53.585
Ativo não circulante (*) 142.403 145.011 159.556 145.011

183.501 176.594 219.614 198.596
(*) A Companhia reclassificou parte do saldo de ICMS e PIS/COFINS a recuperar para o ativo não circulante, pois a Administração 
possui expectativa que o cumprimento do seu plano de recuperabilidade se dará a longo prazo. (**) No segundo semestre de 
2019, a Companhia e a controlada Inbrands Indústria de Roupas S.A. obtiveram decisão definitiva favorável transitada em jul-
gado em ação judicial, ajuizada em 2013, que discutia o direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS a 
partir de novembro de 2008, inclusive. O valor total foi de R$ 113.740 na controladora e R$ 138.748 no consolidado, Parte do 
crédito apurado já foi utilizado para a compensação na tributação da receita financeira proveniente desse crédito, além disso a 
Companhia pretende compensar os créditos de PIS e COFINS registrados em um período até 60 meses. O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) reconheceu, no dia 13 de maio de 2021, a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS nas bases de cálculo do PIS e 
da COFINS, bem como definiu a modulação para fins de apuração de crédito fiscal. Tais definições, não trazem impactos daqui-
lo que já foi reconhecido pela Companhia. (***) Em 11 de setembro de 2020 a controlada Inbrands Indústria obteve decisão 
favorável em Tribunal Regional Federal de ação judicial, que discutia o direito à exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL de 
créditos presumidos do ICMS do programa “RIO TEXTIL”, caracterizados como subvenção, a partir de 2013, mas o valor em dis-
cussão não poderia ser estimado com a devida precisão, devido a fase de execução da sentença. Em fevereiro de 2021 a Procura-
doria da Fazenda Nacional apresentou manifestação em face da execução de sentença, através da qual informa que não irá 
apresentar impugnação em relação à restituição dos valores pagos em definitivo pela Inbrands Indústria S/A. a título de IRPJ e 
da CSLL, no montante de R$ 14.493, dos quais R$ 9.959 de principal registrados na rubrica Imposto de renda e contribuição 
social corrente (resultado) e R$ 4.534 de atualização monetária registrados na rubrica Outras Receitas Financeiras (resultado). 
O processo está na fase da execução de sentença, tendo saldos de IRPJ e CSLL utilizados na compensação de parcelamentos 
fiscais em anos anteriores, em análise da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para seguir com a completa expedição de 
precatório em nome da Inbrands Indústria S/A. Considerando a expectativa de finalização da fase executória e realização deste 
saldo a longo prazo, todo o saldo de IRPJ e CSLL pago a maior e que já foi legitimado de direito da Inbrands, foi registrado no 
ativo não circulante. A Nota Explicativa nº 29 detalha os desdobramentos ocorridos em período subsequente à 31 de dezembro 
de 2021. Em setembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sistemática de repercussão geral, pela inconstitu-
cionalidade da cobrança de IRPJ e CSLL sobre valores relativos à juros Selic decorrentes de indébitos tributários. A Companhia 
possui mandado de segurança, com data anterior a do julgamento do STF, no qual tem como objeto justamente o reconheci-
mento da ilegitimidade da incidência de IRPJ e CSLL e da PIS/COFINS sobre a Selic em créditos fiscais. Em razão da decisão do 
STF, a Companhia realizou a exclusão permanente de tais valores de sua base de cálculo, avaliando que é mais provável que não 
que o tema seja aceito pelas autoridades, nos termos da ICPC 22 - Incertezas sobre o Tratamento sobre o Lucro (equivalente à 
IFRIC 23). Com efeito, a Companhia registrou em setembro de 2021 R$ 8.954 na controladora e R$ 11.265 no consolidado de 
crédito de IRPJ e CSLL, registrados na rubrica Imposto de renda e contribuição social corrente (resultado). A Companhia espera 
realizar tais créditos após o pedido de habilitação do crédito para possibilitar a compensação com outros tributos federais. Tais 

montantes estão classificados no ativo não circulante. 9. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos - a. Política 
Contábil: A despesa com Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) repre-
senta a soma dos impostos correntes e diferidos. O IRPJ e a CSLL ativos diferidos são calculados com base em estudo sobre a 
expectativa de realização do lucro tributável futuro e deduzido de todas as diferenças temporárias, anualmente revisado e 
aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram as principais variáveis de desempenho da eco-
nomia brasileira, o volume e o preço das vendas e as alíquotas dos tributos. As estimativas e premissas contábeis são continua-
mente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. i. Impostos 
correntes: A provisão para IRPJ e CSLL da Companhia e de suas controladas e controlada em conjunto está baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-
manente. A provisão é calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. Na Compa-
nhia e em suas controladas e controlada em conjunto, a provisão para IRPJ foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240. A provisão para CSLL foi constituída à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável. ii. Impostos diferidos: O IRPJ e a CSLL diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças tem-
porárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases 
fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável e sobre o saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando 
aplicável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. As apresentações dos valores de Impostos Diferidos 
Ativos e Passivos são efetuadas pelo valor líquido, por entidade legal, sempre que aplicável. b. Composição Imposto de 
Renda e Contribuição Social Diferidos Ativos (Passivos):

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

I.R. e C.S. diferidos sobre:
Marcas adquiridas em combinações de negócios (56.939) (56.939) (56.939) (56.939)
Pontos comerciais adquiridos em combinações de negócios (396) (396) (396) (396)
Amortização fiscal do ágio sobre aquisição de sociedade (i) (59.276) (59.276) (69.624) (69.624)
Prejuízos fiscais e bases negativas 125.424 125.424 126.533 126.793
Diferenças temporárias 27.712 25.014 29.222 25.625

36.525 33.827 28.796 25.459
Ativo não circulante 36.525 33.827 28.796 25.459

36.525 33.827 28.796 25.459
(i) Refere-se à amortização fiscal dos créditos tributários decorrentes de ágio das empresas adquiridas CDM, ITW, VR Holding e 
o respectivo efeito do imposto de renda e da contribuição social, a qual ocorreu em 60 meses. Foram constituídos imposto de 
renda e contribuição social diferidos, provenientes de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social e diferenças tempo-
rárias da Companhia e das controladas, no limite do valor realizável com base nas projeções aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração para os próximos períodos, cuja estimativa de realização está assim composta:
Consolidado
Ano Valor
2022 1.766
2023 3.671
2024 7.861
2025 10.171
2026 12.179
Após 2027 120.107
Total 155.755
Em 31 de dezembro de 2021, os saldos de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL no consolidado, para os quais não foram 
reconhecidos o respectivo imposto de renda diferido, era R$90.510 (R$68.955 em 31 de dezembro de 2020), para os quais não 
há prazo-limite para utilização e está sendo controlado no Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR. c. Análise da Alíquota 
Efetiva do Imposto de Renda e da Contribuição Social:

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (8.294) (116.681) (22.196) (118.507)
Alíquota nominal vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa do benefício (despesa) do IRPJ e da CSLL 2.820 39.672 7.546 40.291
Equivalência patrimonial 11.261 (2.025) 3.337 357
Adições permanentes líquidas de exclusões 2.160 (6.360) 9.203 (2.717)
IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízos fiscais não constituídos (13.543) (24.181) (17.357) (30.454)
IRPJ e CSLL Pago a maior em anos anteriores - (nota explicativa nº 7) 8.954 - 21.224 -
Parcela isenta do adicional de 10% - - 6 -

11.652 7.106 23.959 7.477
IRPJ e da CSLL no resultado do período:
Correntes 8.954 - 20.623 -
Diferidos 2.698 7.106 3.336 7.477

11.652 7.106 23.959 7.477
10. Investimentos - a. Política Contábil - I. Controladas: A Companhia possui investimentos em controladas avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial. O lucro não realizado decorrente das operações de compra de produtos com a 
Inbrands Indústria é eliminado no cálculo de equivalência patrimonial e no momento de consolidação. Uma controlada é uma 
empresa sobre a qual a Companhia possui controle, definido como o poder de governar suas políticas financeiras e operacio-
nais, a fim de obter benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras, as mudanças nas participações da Compa-
nhia em controladas que não resultem em perda do controle são registradas como transações de capital. Os saldos contábeis 
das participações da Companhia e de não controladores são ajustados para refletir mudanças nas respectivas participações nas 
controladas. A diferença entre o valor com base no qual as participações de não controladores são ajustadas e o valor justo das 
considerações pagas ou recebidas é registrada diretamente no patrimônio líquido e atribuída aos acionistas da Companhia. ii. 
Negócio em conjunto (“joint venture”): Uma “joint venture” é um acordo contratual por meio do qual a Companhia e ou-
tras partes exercem uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financei-
ras e operacionais estratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as partes que 
compartilham o controle. Por se tratar de uma “joint venture”, a Companhia registra sua participação pelo método de equiva-
lência patrimonial. iii. Coligadas: Uma empresa coligada é aquela na qual a Companhia exerce influência significativa, mas 
sem exercer o controle. Os investimentos em empresas coligadas nas demonstrações financeiras consolidadas são reconhecidos 
pelo método de equivalência patrimonial. iv. Controladas, controlada em conjunto e coligada: A Companhia possui in-
vestimentos nas seguintes controladas, controlada em conjunto e coligada: • Inbrands Indústria de Roupas S.A. (“Inbrands In-
dústria”) - controlada que atua na confecção de roupas e no comércio atacadista e varejista. • Luminosidade Marketing e Pro-
duções S.A. (“Luminosidade”) - controlada que atua em promoção de eventos artísticos e culturais e tem como principal 
objetivo a promoção e organização do calendário oficial da moda brasileira, produzindo a semana de moda - São Paulo Fashion 
Week - SPFW, que acontece duas vezes por ano. • IMM Fashion Holding Ltda. (“IMM”) - Coligada da Luminosidade atua em 
promoção de eventos artísticos e culturais e tem como principal objetivo a promoção e organização do calendário oficial da 
moda brasileira, produzindo a semana de moda - São Paulo Fashion Week - SPFW, que acontece duas vezes por ano. • Tommy 
Hilfiger do Brasil S.A. (“Tommy Hilfiger”) - controlada conjuntamente pela Companhia e pela PVH BV, possui todos os direitos 
para operar, comercializar e gerir os produtos de vestuário da marca Tommy Hilfiger no Brasil b. Composição: Os investimen-
tos da Companhia nas controladas, controlada em conjunto e coligada referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
estão apresentados conforme segue:

Controladora

Patrimônio líquido
Lucro (prejuízo)  

do período Participação - %
Investimento/ (Patrimônio  

Líquido negativo)
Resultado de equivalência 

 patrimonial
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Luminosidade (56.665) (50.285) (6.381) (5.819) 75 75 (42.500) (37.714) (4.786) (4.364)
Inbrands Indústria 77.925 51.324 26.601 (3.452) 100 100 77.925 51.324 26.601 (3.452)
Tommy Hilfiger 111.195 90.526 22.609 3.717 50 50 55.597 45.263 11.305 1.858

91.022 58.873 33.120 (5.958)
Investimentos 133.522 96.587
Provisão para perdas com Patrimônio Líquido negativo (42.500) (37.714)
Total 91.022 58.873

Consolidado

Patrimônio líquido
Lucro (prejuízo) 

do período Participação - %
Investimento / (Patrimônio 

 Líquido negativo)
Resultado de equivalência 

 patrimonial
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Tommy Hilfiger 111.195 90.526 22.609 3.717 50 50 55.597 45.263 11.305 1.858
IMM Fashion (9.945) (6.958) (2.986) (1.622) 50 50 (4.963) (3.472) (1.491) (809)

50.634 41.791 9.814 1.049
Investimentos 55.597 45.263
Passivo a descoberto (4.963) (3.472)
Total 50.634 41.791

a. Movimentação dos Investimentos em Controladas e Controladas em Conjunto: As movimentações registradas na  
rubrica “Investimentos” são como segue: Controladora Consolidado

Lumino- 
sidade

Inbrands 
Indústria

Tommy 
Hilfiger Total

Tommy 
Hilfiger

IMM 
Fashion Total

Saldo em 1º de janeiro de 2020 (33.350) 54.776 43.405 64.831 43.405 (2.663) 40.742
Resultado de equivalência patrimonial (4.364) (3.452) 1.858 (5.958) 1.858 (809) 1.049
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (37.714) 51.324 45.263 58.873 45.263 (3.472) 41.791
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (37.714) 51.324 45.263 58.873 45.263 (3.472) 41.791
Dividendos propostos - - (971) (971) (971) - (971)
Resultado de equivalência patrimonial (4.786) 26.601 11.305 33.120 11.305 (1.491) 9.814
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (42.500) 77.925 55.597 91.022 55.597 (4.963) 50.634
11. Imobilizado - a. Política Contábil: Registrado ao valor de custo de aquisição ou construção, deduzido de depreciação e, 
quando aplicável, perda por redução ao valor de recuperação. Esse custo inclui os custos de empréstimos e financiamentos da 
Companhia, aplicados para projetos para abertura de lojas e construção de longo prazo, se os critérios de reconhecimento fo-
rem atendidos. A depreciação inicia-se quando da abertura da loja e do início de sua utilização. Os custos de empréstimos 
atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis, são acrescentados ao custo de tais ativos 
até a data em que estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre investimentos decorrentes da aplicação 
temporária dos recursos obtidos com empréstimos específicos ainda não gastos com o ativo qualificável são deduzidos dos 
custos com empréstimos elegíveis para capitalização. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item 

do imobilizado são reconhecidos no resultado pela diferença entre os valores recebidos na venda, deduzidos os custos com a 
venda, e o valor contábil do ativo. Direitos de uso por meio de arrendamento são depreciados pela vida útil esperada. Benfeito-
rias em imóveis de terceiros e instalações são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou 
pelo prazo do contrato de arrendamento, caso este seja inferior a vida útil. b. Composição do Imobilizado

Controladora
31/12/21 31/12/20

Taxa anual de  
depreciação % Custo

Depreciação  
acumulada

Valor 
líquido Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Benfeitorias 10 562 (539) 23 732 (715) 17
Edificações 4 - - - 135 (9) 126
Máquinas e equipamentos 10 11.904 (9.982) 1.922 11.816 (9.294) 2.522
Móveis e utensílios 10 32.702 (26.020) 6.682 32.530 (24.322) 8.208
Instalações 10 115.848 (85.076) 30.772 120.465 (82.505) 37.960
Veículos 20 909 (898) 11 909 (898) 11
Equipamentos de informática 20 18.322 (17.469) 853 18.193 (17.114) 1.079
Outros equipamentos 10 1.827 (1.277) 550 1.815 (1.134) 681
Imobilizado em andamento - 9 - 9 45 - 45
Direito de uso de imóveis - 253.097 (135.585) 117.512 203.506 (93.568) 109.938
Direito de uso de 
 equipamentos - 552 (258) 294 552 (147) 405

435.732 (277.104) 158.628 390.698 (229.706) 160.992
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